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RESUMO 
 

A presente dissertação objetiva reconhecer o instituto da coculpabilidade como 
instrumento minimizador das diferenças sociais existentes no nosso país, tornando 
o Direito Penal mais justo e menos seletivo e criando possibilidades de positivação 
do referido instituto no Direito Penal brasileiro, tendo em vista que a coculpabilidade 
não se encontra explícita no ordenamento jurídico pátrio. A coculpabilidade trata 
da parcela de responsabilidade atribuída ao Estado pela realização de um crime 
cometido por um sujeito com grande carga de vulnerabilidade socioeconômica. 
Com o reconhecimento da coculpabilidade, o Estado assume as consequências da 
quebra do contrato social e da sua inércia no trato das questões sociais. O estudo 
da coculpabilidade se torna fundamental para o direito penal contemporâneo, pois 
busca a aplicação de uma sanção penal justa, observando o estado de 
vulnerabilidade socioeconômica em que está inserido o sujeito ativo do delito e 
tornando o Direito Penal mais próximo da realidade fática. Para atender aos 
objetivos propostos, a metodologia utilizada foi baseada no método hipotético-
dedutivo, com análises e pesquisas bibliográficas de obras nacionais e 
estrangeiras, as quais permitem apresentar e discutir diferentes entendimentos a 
respeito do instituto da coculpabilidade e seus conectivos lógicos. A partir da 
análise da culpabilidade e da sua tríplice função: como princípio, como limite do 
poder punitivo e como elemento do conceito analítico de crime; embasa-se o estudo 
da coculpabilidade. A coculpabilidade é considerada por alguns doutrinadores 
como princípio implícito da Constituição Federal de 1988 e guarda estreita relação 
com os princípios da igualdade, da dignidade da pessoa humana, da 
individualização da pena e da intervenção mínima. A teoria da coculpabilidade não 
se confunde com a teoria da culpabilidade por vulnerabilidade, pois essa é mais 
abrangente que aquela, tendo em vista que a coculpabilidade analisa a 
vulnerabilidade socioeconômica, enquanto a culpabilidade por vulnerabilidade 
retrata uma menor reprovação penal sempre que o ato estiver orientado por um 
estado qualquer de fragilidade, seja ele de natureza econômica, social, familiar ou 
psíquica. Com base nos estudos do Direito comparado, surgem algumas hipóteses 
de positivação da coculpabilidade que poderiam ser utilizadas para modificar o 
Código Penal brasileiro. Todavia, o presente trabalho busca inserir o instituto da 
coculpabilidade como causa de diminuição de pena a ser aplicada na terceira fase 
da dosimetria penal, analisando-se concretamente o estado de vulnerabilidade 
social do sujeito. 

Palavras-chave: Direito Penal. Culpabilidade. Coculpabilidade.  

    
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

 

ABSTRACT 
 
The following thesis aims to recognize the institute of dual responsibility as a 
minimizing instrument of the social differences present in our country, making 
criminal law fairer and less selective while creating the possibility to affirm said 
institution in Brazilian Criminal Law, considering that dual responsibility is not explicit 
in the national legal system. Dual responsibility refers to the responsibility attributed 
to the State for crimes perpetrated by heavily socioeconomically vulnerable 
individuals. With the acknowledgement of dual responsibility, the State shoulders 
the consequences of breaking the social contract and its inertia in dealing with social 
issues. The study of dual responsibility becomes essential for modern criminal law 
as it seeks the exercise of fair criminal sanction, taking into account the 
socioeconomical vulnerability of the individual who perpetrated the offense and 
bringing criminal law closer to factual reality. To meet the proposed objectives, a 
deductive-based methodology was used, with analysis and bibliographical research 
of national and international works, allowing us to show and debate different 
understandings in regards to the institution of dual responsibility and its logical 
conectives. From the analysis of culpabiltiy and its triple function: as a principle, as 
a limitation to punitive power, and as an element of the analitycal concept of crime, 
that’s what the study of dual responsibility is based on. Dual responsibility is 
considered by some legal scholars as an implicit principle of the 1988 Federal 
Constitution and holds deep ties with the principles of equity, human dignity, 
individualization of penalties, and minimum intervention. The dual responsibility 
theory should not be confused with the culpability by vulnerability theory, as the first 
one is more comprehensive then the later, as the dual responsibility theory analyses 
socioeconomic vulnerability, while the culpability by vulnerability theory portrays 
reduced criminal disapproval whenever the action is oriented by any state of frailty, 
whether its nature is economic, social, family related, or psychic. Based on the 
Comparative Law studies, some dual responsibility affirmation hypotheses emerge, 
which could be used to change Brazilian Criminal Law. However, this work seeks to 
insert the institute of dual responsibility as a cause for penalty reduction to be 
applied on the third phase of criminal dosimetry, analysing objectively the state of 
social vulnerability of the individual. 
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 INTRODUÇÃO 

 

 O presente trabalho versa sobre a evolução histórica do instituto da 

coculpabilidade e cria possibilidades de positivação desse instituto no atual 

ordenamento jurídico-penal brasileiro. 

 Imprescindível que o Direito Penal, ramo do ordenamento jurídico que 

guarda os valores mais caros da sociedade, esteja em constante evolução, sempre 

com o objetivo de se adequar à nova realidade fática.  

 Desse modo, na busca por um Direito Penal mais justo e menos seletivo, 

surge a teoria da coculpabilidade.  

 A coculpabilidade está relacionada às ideias do contrato social firmado entre 

o Estado e os seus concidadãos. Nesse pacto social, os indivíduos abdicam de sua 

liberdade, se submetendo às leis da sociedade e do Estado, e este, por sua vez, 

se compromete em defender o homem e o bem comum e dar condições para que 

o indivíduo se desenvolva. Quando existe a quebra desse pacto alicerçado, 

atingindo uma ponta da cadeia, há, consequentemente, a falência do outro lado, 

gerando, portanto, uma falha sistêmica nas engrenagens do Estado.  

 Assim, a coculpabilidade se fundamenta na quebra do referido contrato 

social por parte do Estado, devendo ele assumir a sua inadimplência e, 

consequentemente, a sua corresponsabilização.   

 Sabe-se que o Estado brasileiro não beneficia aos seus cidadãos com as 

mesmas oportunidades, estando muitos deles vivendo em condições subumanas, 

desprovidos de direitos básicos, previstos esses, inclusive, no próprio texto 

constitucional, tais como: educação, saúde, trabalho, previdência social, lazer, 

segurança, entre tantos outros.  



 
 

 

 Dessa forma, diante da difícil tarefa do Estado em promover as mesmas 

oportunidades para os seus cidadãos, resta a ele assumir a parcela da 

responsabilidade que lhe compete, principalmente por ter se tornado inadimplente 

no cumprimento de suas obrigações constitucionais.  

 Logo, como consequência da incapacidade do Estado de cumprir com o seus 

deveres, deve ele ser responsabilizado pela conduta ilícita realizada pelo sujeito 

que teve a sua liberdade de escolha e de autodeterminação limitadas em 

decorrência da precariedade de sua condição de vida.  

 Importante ressalvar, contudo, que a coculpabilidade não dispõe acerca da 

responsabilidade criminal, porventura, imputada ao Estado, mas sim da sua 

responsabilização indireta em decorrência da inadimplência no cumprimento das 

suas obrigações constitucionais e que gera, como consequência, uma menor 

reprovação, ou até mesmo uma não reprovação, do sujeito ativo de crime. 

Desse modo, o Estado deve conter o exercício do seu poder punitivo, 

ocasionando, consequentemente, uma menor reprovação social da conduta ilícita 

praticada pelo sujeito que foi posto à margem da sociedade.  

 Nesse ínterim, é possível a inclusão do instituto da coculpabilidade no 

ordenamento jurídico-penal brasileiro?  

 Ficará demonstrado, ao final desse trabalho, que a melhor forma de inclusão 

do instituto da coculpabilidade no ordenamento jurídico-penal brasileiro, seria 

considerá-lo como causa de diminuição de pena. 

 O presente trabalho tem como objetivo geral elaborar quatro hipóteses de 

positivação da coculpabilidade no Direito Penal brasileiro, tomando como base a 

aplicação desse instituto no Direito comparado e, como objetivo específico, tratar 

de forma geral o instituto da culpabilidade, base de entendimento da 



 
 

 

coculpabilidade, e tratar especificamente do instituto da coculpabilidade, 

aprofundando o seu conceito, evolução histórica, fundamentos constitucionais e 

amparo na legislação alienígena. 

  Para atender aos objetivos propostos, a metodologia utilizada foi baseada 

no método hipotético-dedutivo, com análises e pesquisas bibliográficas de obras 

nacionais e estrangeiras, as quais permitem apresentar e discutir diferentes 

entendimentos a respeito do instituto da coculpabilidade.   

Para se chegar ao objetivo proposto por essa pesquisa, esse trabalho será 

estruturado em três capítulos. 

No primeiro capítulo será abordado o instituto da culpabilidade, direcionando 

o seu estudo para edificação da coculpabilidade.  

A culpabilidade é um juízo de reprovação que recai sobre a pessoa do 

agente, sendo considerada o elemento mais importante do conceito analítico de 

crime. Observar-se-á que em decorrência da evolução de seu conceito e das 

funções que esse instituto exerce na dogmática penal, a expressão culpabilidade é 

utilizada com diferentes significados.  

Nesse ínterim, será analisada a tríplice função da culpabilidade: como 

princípio, como limite do poder punitivo e como elemento do conceito de delito. 

Na análise da culpabilidade como elemento do delito, será feito um breve 

relato acerca da evolução das teorias da culpabilidade, relacionando-as com a 

evolução das teorias da ação, sempre com o objetivo de aperfeiçoamento daquele 

instituto dentro da dogmática penal.  

 No final do primeiro capítulo, serão abordados os elementos atuais que 

compõem a culpabilidade, decorrentes da evolução histórica do instituto e frutos da 

teoria finalista da ação e da teoria normativa pura da culpabilidade.   



 
 

 

 No segundo capítulo, será tratado especificamente do conceito e 

fundamentos da coculpabilidade e da sua experiência no Direito comparado, mais 

precisamente no ordenamento jurídico de alguns países da América Latina, onde o 

referido instituto já se encontra positivado.   

 No Brasil, assim como em outros países da América Latina, onde o sistema 

capitalista implantado promoveu uma desenfreada desigualdade social, deve se 

levar em consideração, no momento de reprovabilidade, a concreta experiência 

social do réu, levando sempre em consideração o nível de marginalização que o 

agente sofreu por responsabilidade estatal e reconhecendo a intensa 

vulnerabilidade de determinados grupos e classes esquecidas pelo Poder Público. 

A incapacidade do Estado de cumprir com seus deveres deverá 

necessariamente ocasionar uma menor reprovação social da conduta ilícita 

realizada pelo sujeito, devendo o Estado conter o exercício do seu poder punitivo 

em relação à situação criada por ele mesmo. 

Em seguida, será abordado o surgimento histórico da coculpabilidade, para 

a qual não existe uma convergência sobre o seu ponto de partida, tendo a corrente 

predominante entendido que a coculpabilidade teve sua origem na Revolução 

Francesa, no séc. XVIII, com o embasamento do pensamento iluminista, que 

culminou na evolução epistemológica dos direitos fundamentais, inclusive na esfera 

penal.  

Posteriormente, será aprofundado o estudo da coculpabilidade e seus 

fundamentos constitucionais, demonstrando seu embasamento no art. 5º, § 2º, da 

Constituição Federal de 1988 e na sua relação com princípios emanados do próprio 

texto constitucional, quais sejam: princípio da igualdade, princípio da dignidade da 



 
 

 

pessoa humana, princípio da individualização da pena e princípio da intervenção 

mínima.    

 

Posteriormente, será feita uma abordagem da positivação da 

coculpabilidade no Direito comparado, fazendo uma análise do instituto em 

algumas legislações de países da América Latina. 

Na finalização do segundo capítulo, será analisada a questão da 

coculpabilidade e sua relação com a vulnerabilidade, fazendo-se uma diferenciação 

entre a Teoria da Coculpabilidade e a Teoria da Culpabilidade por Vulnerabilidade.  

No último capítulo, será demonstrado que a coculpabilidade não se 

encontra expressa no atual ordenamento jurídico-penal brasileiro, se tornando 

imprescindível, na busca pela aplicação de uma pena justa, que esse instituto seja 

positivado.  

Desse modo, serão elaboradas quatro possibilidades de positivação da 

coculpabilidade no Direito Penal brasileiro, tendo como base a aplicação desse 

instituto no Direito comparado, sendo elas: como circunstância judicial, como 

atenuante genérica, como causa de diminuição de pena e, por fim, como causa 

legal de exclusão da culpabilidade.   

A positivação da coculpabilidade no ordenamento jurídico-penal brasileiro 

garante valorar o grau de vulnerabilidade socioeconômica do agente frente ao 

poder punitivo do Estado, advindo a aplicação de uma pena mais justa e, 

consequentemente, a construção de um verdadeiro Estado Democrático de Direito. 

 



 
 

 

 

CONCLUSÃO 

 

A culpabilidade é considerada o elemento mais importante do delito, 

devendo estar em constante evolução com o objetivo de adaptar o Direito Penal à 

nova realidade social e buscando sempre o aperfeiçoamento e progresso desse 

ramo do Direito. 

A culpabilidade deve evoluir no sentindo de construir um novo conceito 

voltado à contenção do poder punitivo, de forma a permitir ao julgador valorar a 

conduta delituosa de forma mais justa, observando, principalmente, a realidade 

social em que está inserido o autor da conduta delituosa. 

Desse modo, se faz necessário reformular o conceito de culpabilidade com 

o intuito de introduzir na dogmática penal elementos que analisem o contexto 

socioeconômico que cooperou com o comportamento ilícito do sujeito, 

possibilitando ao julgador instituir um juízo de valor sobre a conduta ilícita praticada 

por aquele sujeito, sendo formulada, a partir dessa ideia, a Teoria da 

Coculpabilidade. 

A coculpabilidade busca preencher o conceito normativo de culpabilidade, 

fundamentado primordialmente na reprovabilidade do agente. Desse modo, deve 

se levar em consideração a vulnerabilidade socioeconômica do sujeito em 

decorrência da negligência estatal, resultando, portanto, numa menor 

reprovabilidade da conduta ilícita praticada por aquele sujeito que, em decorrência 

da sua situação de pobreza e miserabilidade, teve a sua liberdade de escolha e 

autodeterminação limitadas.       



 
 

 

A construção dessa nova teoria se alicerça na ideia de que não seria justo 

atribuir somente ao sujeito a realização de um delito, quando o Estado não assumiu, 

perante esse mesmo sujeito, a sua responsabilidade em contribuir para uma vida 

digna, restringindo, desse modo, as possibilidades de atuar licitamente.  

Assim, a coculpabilidade, fundamentada nos princípios constitucionais da 

igualdade, dignidade humana, individualização da pena e intervenção mínima, 

defende a redução da reprovabilidade do sujeito e reafirma a obrigação do Estado   

em garantir aos seus cidadãos os direitos sociais necessários para tornar concreta 

a dignidade humana. 

Muito embora não exista previsão expressa na legislação penal brasileira, a 

corrente majoritária de doutrinadores admite atualmente a aplicação da 

coculpabilidade como circunstância atenuante de pena, com base no art. 66, do 

Código Penal, e a corrente minoritária admite como causa supralegal de exclusão 

da culpabilidade, com fundamento na inexigibilidade de conduta diversa. 

Todavia, é urgente a positivação expressa da coculpabilidade, assim como 

já positivado em diversos países da América Latina, com o objetivo de torná-la um 

direito subjetivo do réu, pois a coculpabilidade só terá a devida atenção por parte 

dos julgadores quando se encontrar positivada, tendo em vista que, da forma em 

que se encontra atualmente, não atingiu a devida importância por parte da doutrina 

e jurisprudência, divergindo, assim, do posicionamento adotado em outros países 

com realidade social semelhante à brasileira, que já encontra em seus textos legais 

o referido instituto. 

Dessa feita, diante das quatro possibilidades de positivação da 

coculpabilidade no Direito Penal brasileiro, entendemos que a sua positivação 

como causa de diminuição de pena é a mais adequada, pois nessa hipótese a pena 



 
 

 

não ficaria limitada ao mínimo legal, assim como acontece nas hipóteses em que 

se considera a positivação da coculpabilidade como circunstância judicial ou 

atenuante genérica. 

Todavia, não corroboramos com o entendimento de que a coculpabilidade 

pode ser positivada como causa legal de exculpação, pois, apesar de tal proposta 

conferir maior efetividade à aplicação do conceito de coculpabilidade, se for 

fundamentada na fórmula genérica de inexigibilidade de conduta diversa, não 

haveria a previsão de requisitos objetivos pré-estabelecidos, gerando, dessa forma, 

insegurança jurídica. 
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